












56. Revisão da atual política de segurança 
pública, com a subordinação das ações 
das policias a rígida defesa dos direitos 
humanos e à liberdade de manifestação 
dos movimentos populares.

57. Adoção de uma nova política de 
combate às drogas, com sua legalização 
progressiva, que descriminalize usuários.

58. Mutirão para libertar do sistema 
carcerário os presos com sentença 
cumprida, direito legal à progressão penal 
ou detidos irregularmente em caráter 
provisório.

59. Eliminação efetiva dos autos de 
resistência, com a promoção de políticas 
públicas destinadas ao apoio e 
atendimento das famílias dos jovens 
negros assassinados ou agredidos por 
forças policiais.

60. Mudanças no sistema judicial e no 
código penal, promovendo penas 
alternativas e justiça restaurativa.
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odestinação de 75% dos royalties 
do petróleo e 50% do Fundo 
Social do Pré-Sal para que esse 
objetivo seja alcançado.

50. Revogação da reforma do 
ensino médio e da alteração as 
normas curriculares. (MP 746/16)

51. Envidar esforços para que 
todos os entes federados 
cumpram integralmente a lei do 
piso salarial profissional nacional 
do magistério e regulamentar o 
piso salarial e as diretrizes 
nacionais de carreira para todos 
os profissionais da educação 
(medidas previstas no art. 206, 
incisos V e VIII da Constituição 
Federal e na meta 18 do Plano 
Nacional de Educação).

52. Revogação da MP 759/2016, 
sobre regularização fundiária 
urbana e rural, que desarticula 
conquistas históricas do direito à 
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moradia segura, saneada, 
salubre, digna e saudável, 
protegendo os loteadores 
irregulares, grileiros de terras 
públicas e condomínios fechados 
de alto padrão.

53. Aplicação rigorosa dos 
artigos 181 e 182 da Constituição 
Federal, além das leis 
10.257/2001 (Estatuto da Cidade), 
12.587/2012 (Mobilidade Urbana), 
11.445/2007 (Saneamento 
Básico), 12.305/2010 (Resíduos 
Sólidos) e 13.089 (Estatuto da 
Metrópole).

54. Aprovação da PEC 282/2008, 
que vincula recursos diretos do 
orçamento para habitação popular.

55. Promoção da cultura a partir 
do fomento de grupos culturais e 
através da retomada e 
reestruturação da Rede Cultura 
Viva de Pontos de cultura.
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Política externa soberana
74. Retomada da política externa 
independente, com o 
fortalecimento da integração 
regional da América Latina e de 
blocos contra-hegemônicos 
como o BRICS, recuperando a 
orientação por uma nova ordem 
mundial baseada na paz, na 
autodeterminação dos povos e 
no respeito à soberania das 
nações.

75. Fortalecimento de 

Direitos humanos 
e cidadania
61. Descriminalização do aborto e 
regulamentação de sua prática no serviço 
público de saúde.

62. Retomada do Pacto Nacional pelo 
Enfrentamento à Violência contra a Mulher e 
do programa “Mulher, Viver Sem Violência”.

63. Promoção de políticas públicas e 
educacionais de combate ao racismo, ao 
machismo, à homofobia e a toda forma de 
preconceito.

64. Inclusão de orientações sobre identidade 
sexual e de gênero na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC).

65. Criminalização da violência e 
discriminação contra população LGBT.

66. Aprovação do PL 5002/13, conhecido 
como Lei João Nery, que regulamenta 
identidade de gênero.

67. Recriação dos ministérios de Direitos 
Humanos, Políticas para Mulheres e 
Promoção da Igualdade Racial.

Defesa do  
meio-ambiente
68. Programa de revitalização da 
Bacia Hidrográfica do rio São 
Francisco, com recuperação das 
fontes e nascentes, proteção das 
margens e saneamento básico das 
cidades ribeirinhas.

69. Programa de controle, contenção 
e combate às queimadas, 
especialmente no Cerrado e na 
Amazônia.

70. Programa de controle, contenção, 
combate e repressão ao 
desmatamento ilegal, de modo 
especial na região amazônica.
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instituições regionais como o 
Mercosul, a Unasul e a Celac, 
com prioridade à consolidação 
do Banco do Sul (BDS), dos 
projetos comuns de 
infraestrutura e dos planos 
unificados de desenvolvimento.

76. Criação do Conselho Nacional 
de Política Externa, com 
participação pluriministerial  
e de representantes da 
sociedade civil.

71. Programa de recuperação, 
revitalização e conservação das fontes, 
nascentes e cursos d’água, 
particularmente no Cerrado e nas 
bacias hidrográficas de abastecimento 
dos grandes e médios centros urbanos.

72. Programa de estímulo ao plantio 
de arvores, à proteção das 
nascentes e à proteção para o uso 
comum dos bens da natureza.

73. Adoção de medidas concretas de 
proteção ao meio ambiente e de 
revitalização nas grandes cidades e 
periferias.
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